
DIÁRIO 
Oecuaú n.o 1. ~e 24 ~e !ulht de 1964 

------------------------------------~ ---------------~~---------------------Ano XIII. :'lúmer0 2.594 Macapá, 5a.-feira, 2ú de outubro de 1977 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
\P) n.o ü618 de H de ourtubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan· 
do das atribuiçÕ('S que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ite m II, do Decreto-Le i nº 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vis ta o que consta dos Processos n°s. 427 'e 439( 77-
SEAC, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar o Engenheilfo Agrônomo J osé 
Milton Bra ndão. pert.encente à Tabela de Pesso~ I Especia­
lis ta Tem porá rio do Governo de ste Território, lotado na 
Secreta ria de Econornia, Agricultura e Colonização, atual­
mente de sem penhando a função de Chefe da Seção de 
Fomento d a Produção Anima l e Vegetal, a parttcipar do 
UI Curso de P lanejamento Agrl cola da Amazônia, a ser 
r e alizado e m Belém, capital d o Estado do Pará, no período 
de 17 de outubro de 197í a 03 de abdl de 1!178, fi cando-lhe 
assegurado durante a realização do referido Curso, a per­
ce pçã o d e seu salário e demais v&ntegens decorrente s do 
s eu Contrato de Toobalho. 

Art. 22 - Revogadas as di~posições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 14 de ~utubro 
de 1977 , 88." da República e 35.0 da Cria~ão do Te-rritório 
Federal do Amapá. 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Governador SubRtituto 

(Pl ng 0619 de 14 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n º 411 , de (•8 de janeiro de 1969, e 
t e ndo em vista o que consta dos Processos n•s. 42"7 e 439/ 
77-SEAC, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Aut•rizar o Engenheiro Agrônomo Genés1o 
Cardoso do Na scimento, Oficial de Admin1~trar;ão. nível 
12- A, do Q uadro de Funcioná rios dest a Unidade, lotado na 
S ecretaria de Economia, Agri-cultura e Colonização, atua l­
ment& exercendo o cargo em comissão, simbolo 5-C, de 
Diretor da Divisão de Colonização, do Qllf:ldro acima men­
cionado, a participar do III Curso de Planejamento Agri­
cola, a ser r ealizado em Be lém, c&pital do Estado do Pará, 
no perlodo ó e 17 de outubro de 1977 a 03 de abri) de 1978. 
f>icando-lhe assegura® durante a realização do referido 
ourso, a percepção dos vencimentos do cargo em comis são 
que atualmente exerce, excetuando-se a gratific&ção do 
RETIDE. 

Ãrt. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Paláelo do Setentrião, em Maoapã, l4 de outubro de 
19'7'7 , 88.0 da Repúbllca e 311.0 da Cdnção do Território Fe­
deral do Amapá. 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Governador Substituto 

(P) n2 0620 de 14 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan• 
do du atribuições que lhe sijo conferidas !')elo artigo 18, 
Item II, do DecrPto-Lei n~ 411 , de 08 de janeiro de 196~. 
por delegAQão de competê ncia, de acordo eom o Dtcreto 
nº 6' 92~. de ú5 de agosto de 1969 e Porturla n.0 013, de 

08 de maio de 197 '1, do M·inistério do Interior, e ainda, 
tendo e m vlsta o dispos to no artigo 28, § único, do Decreto 
n<> €0.'191 , de 18 de janeiro de 1967, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Excluir, a partir de 1.0 de mbio do (Or­
rente ano . do relaciooomento cGnstante c a Portaria n .0 

I 06, de 08 de marco de 1972 . o servidor Edgar<! Te dt'u 
Mato s Tostes, da funçã o gratificada, simbolo 3-F, de Dire­
tor do Ginásio de Macapá, do Quadro de Funcionár!.os do 
Governo d~>ste Território . 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapã, 14 de outubro de 
1977, 88º da República e 359 da Criação do Território Fede· 
rol do Amapá. 

Ante ro Dua.rte Dias Pires Lopes 
Governador S u bst1tuto 

Convênio 
Termo de Convênio que ce lebrem o 

Programa de Expans·ão e Melhoria do Eosino 
(PREMEN) e a Secretaria de Educação e Cultura 
do Tel"Ditório Federal do Amapá para a exe{:ução 
de um Curso de Treinamento de Professores de 
Ciências do 1.0 Grau em Prbgrama eloe Saúde com 
a In1Jerveniência do Departflmen!o de Ensino Fun­
damental do Ministério da Educação e Cultura 
met·a 01 do POA/77. Projeto 9.1. 

O Programa de Expansão e Melhoria do Ensi­
no, doravante designado como PREMEN, órgão do 
Mini'stério da Educação e Cultura, 'Mlstitufdo '(:elo 
Decreto !fl.0 70 .067 de 26.011.72, repres6ntado pt>lo 
seu Coordenador, Professor Pery Porto, a Secreta­
ria de Educação e Cultura do Território Fede­
ral do Amapá, doravante designada ccmo 
Secretaria , com sede em Macapá-AP ~eprf'sento.da 

por seU! Titular, Sr. Pa~o Fernando Batist~ Guer­
ra, como órgão executor e a Depa:r;temepto de 
Ensino Fundnmental do Ministério da Educação e 
Cultura (DEF(MEC), representado por sua Diretc­
ra, Professora, Anna Bemardes da Silveira Rocha, 
oomo in~erveniente, 

Considerando que: 

1) grande número de profe~sores que atuPm 
no magistério d0 1.0 grau em Ciência'S não são 
titulados e não possuem fonhação didático pt>de­
gógica adequada; 

2) como decorrência do item anterio·r o ensino 
ministrado por esses pT.ofessores não é da qualida­
de que seria desejável; 

3) a curto prazo não existem perspectivas des­
ses professores st>rem su bsti.t uídos por professores 
titulados; 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destin'àdo à publi­
cação neste f' !Á!\10 OFICIAL 
diarianwn te a té as lij:OO horas. 

E X pEDI ENT E A~ Repartições Ptíblicas 
.., · umgir-se-ão às assinaturas 

IMPRENSA OFJCIAL 
anuais rct:'lvadas até 23 de 
levec,•iro oe cada ano e às 

D-<7-IRE~rOR iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãoR compet entes 

Ao , c·..: Iam ações pertinen­
tes à matéria retribuída nos ' 
casos de erros ou om issões, 
deveríio ser formuladas por 
L:Scrita, a Seção de H.edação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 1 i:OO horas, · no máxi­
mo até 72 horas apó8 a saída 
•los órgãos oficiais. 

Jranildo '1 rindade Pontes A Hm de pos~;ibilitar 11 
~~ , rt'ffit'nFa de valores acompa-

DIARIO OFICIAL J nbados c. e esclareeimcntos 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Ofi cial quanto a ~ ua aplicaç.• o, soli-

MACAPA - T. F. AMAPA j citamos useLn os intere~stulo~> 
~~ , preferl'nciaimentp rbPQUC OU 

A S S I N A T U R A S vale postal. 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos àr: rd i-
Sem estral. . « 25,00 çõl-s dos órgãos oficiai& só 

Os origmais deverão ser 
t.latilografados e a utenticad0s, 
ressalvadus, por qu<'m de di-. 
rcito rasuras e emenda s. 

Trimestral . " 12 50 , se fornecerão aos a~<sinalltL'S 
' I que. a~ ;>ulicit. t>m 1111 ato da 

Número avulso « 1 00 1 , I rlSRllla n ra. 

•BRAS!LIA - Este 'liár~l é encontrado para IPi tu- O funcionário pú!Jlico fe-
r fl no Salão Nacional e Int.~rnacional da Imprensa tia I dera!, terá um desconto de Excetuadas as pe.ra o ex­

terior. que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
~e-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meiH'S ou um 
11DO. 

COOPER PP.ESS r · 10a10. Para fazer jus a este _____ ' ... • , no • ras1lia Imperial Hotel•. desconto, devera p"rovar esta 
Para faeilitar aoe assinao- A ~im rte evitar solnrão condição no atô da !'Ssinatnr..I. 

tes a verificação d-:. prazo de de continuidade no rPcéll O ctlbtú de coda Pxempla r 
validade de suas assinaturas, mrnto dos jornais. dt•vrm atrasado cl• s órgãos oliciais 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a erá. m1 \-Onda a vut~o acres­
ço vão impressos os números I respectiva renovação com L a de Cr$ l,ro se do mesmo 
do tallio de registro o mês e antecedência míni ma d, triuta ano. e de CrS 2.00 por ano 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que findará. (30~ dias. d0rorrido. 

4) m esmo os professare> titulados necessitam 
a •,1aliza r se us m é tf()dos dP ensino; 

5) se t orna neces>ária a melhori a irAiediat a da 
C>.llidade dos professores Pm exer cício; 

6) a so lução viáve·l é o t n: i·namento desses 
professo res em curso> de férias poi s não os afas­
tam de suas atividades docentes. 

Firmam o presente Convênio em que se esta­
belece m as seguintes Cláusulas: 

Oláusula Primeira 

Caberá à SeNetari'a a prestação de Serviços 
T écnicos vis3ndo ministrsr um cu!'So de treiinamen­
t o para Profetssores de Ciências e m Programas de 
Saúd e que obedecerá às diretrizes contide.s no 
Aonex o Il das quai-s as partes conveneHtes tê m 
pleno conhecimenfu e com as quais Glealaram estar 
de pleno ae!ordo. 

Cl3usula Segunda 

O curso objeto do presente Convênio t erá a 
duração de 100 horas e será realizado durante o 
rrJês de julho de 1977 com 30 cursistas. 

Cláusula Terceira 

O re"crutamento dos candidatbs será de res­
pot1!sabi.Jidade da Secre'taria e devná ser feito no 
Te rritório do Amapá. 

Cláusula Quinta I 
Para a execução do p resente Conv ênio, o I 

PR:EMEN colocará à disposição da Secretar.ia a 
import~â ncia d~ Cr$ 45.000,00 (quarenta e cinclO mil 
cruzeiros) provenientes do Projeto 4502.0842. 1881. 
494 do Orçamento Própr·io dt> FNDE para 1977, , 
na s seguintes condições: 

Empenho I Data I Elemento Despesa I_F_on_te_R_e_<UT_s~~ 
1.000 I 07/06 / 771 31.32.00 I 0.1 31 

S ub cláusula Primeira 

I Valor Cr$ 

1 45.000,00 

O volor glo bal deste Con vê nio é d ~ Cr $. 
45:<> 00,00 (quarenta e ci 11co mil cruzeiros). 

Clóu~ula fo..ta 

O valor dos recursos, de que trat1:1 a Ol&u~uln 
anter:ior, será transfHido liD cota única pela Co­
missão @!e Administração do P RFMEN para uma 
conta da Secretaria junto à Agência Centro do 
Banco do BrHsi l S/ A, em Martpá-A P ficanrlo ex­
pressamente ved~:~ da a r-etirada dP qu6.i~quer irr · 
portânôas que não obedtoçam à alccação de r e­
cursos previstos no Anexo I. 

CIHm ula Sétima 

Dez (10) dias, no máximo. apás o tét mino dos 
cursos, a Secretaria encaminharil a Prestação de 
Contas da apliciBção dos recurJsos n-ctbido~ à Co­
missão de A·rl mini ,traçflo dl' F'REMEN, de acordo 
com as ins tru ções contidas n o documento '<Ins ­
truções p&ra Prestação de Contas dns Convênios 
de Prestação de Serviços Técnicos», AnEX<· IV. 

Subcláusula Única 

Qualquer irregularid-ade d~corrente da ino­
bse r vância de instruções sobre a c0mprov~ção da 
aplicação dos rec ur sos >er~ de inteira responsabi­
lidade da Secretaria. 

Clá usula Oitava 

A Secretaria obriga-se a apre!'entar à Carris­
são d~ Admi nist ração do PREMFN um n la1ório ~O 
(trinta) dóas, no máximo. após o términu do curso, 
d e acordo com o Anexo III. 

Cláusula Nona 

O prazo de vigência deste Convênio com preen­
de o per~ rlo entre a data de sua a>sina tUJ a e ...., 
dia 31 de julho de 1977. 

Cláusula D:J.cima 

A verHicação d·o cumprimento das obrigações 
decorrentes do preser.t e C'cnvfrio caberá à Co­
missão de Administraç·ão do PREMEN. 

Cláusula Décima Primeira 
Ao firmar este Convooio, as partes convf>nen­

tes se obrigam R cumprir, sem retições, t oda'S as 
cláusulas, r esultando da inobservância das rr.esmas 
a denún<!ia do Convênio. No caso de jnad;plemen-
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~o por parte da SE-cretaria esta se obriga a dev'ol­
ver o oum~rário r ' cebido e não aplicado ou cuja 
aplioação não t enha sido aprovada. 

Cláusula Décima Segunda 

As questões que decorram da execução do 
presente Convênio, serão àirimid'a•: p ~ lo Suporemo 
Tribunal Federal, de conformid a de com o dispo<; to 
na alínea .. d~> inciso I do artigo 119 da Emenda 
Constit ucional n.0 1 à Constituição da "1epública 
Feierativa do Srasia. 

----....--------------
a necessidade d e atualizar e consolida-r, em u m 
úni•co documento a Portaria n o que tra ta o arqui ­
vamen to da c lfll idão em breve rela tó.rio para a 
extensão do ncme comercial, com o fim de facili­
t a r as partes i nteressa das e melhor conhecim ento 
da or; IJ~ <, 0 ut te órgão d-e Registro do Comér cio; 

C ., ia ·, 1dc que, os serviços de Registro do 
Com~1, io u íJI, tác se r. exercidos de modo uniforme 
n o cumprimento dessas disposições legais: 

RESOLVE: 

E, por estarem acordes, lavrou-se o presente 
Convê üo qrw vai assinado pelas p:~rtes conve nen- 1 

tes e pela interveniente. 

Art. Iº - Revogar, nesta daúa, a P ortaria n.0 

Ofl / 74 , de 15.ü8.74, publicado no Diário Oficial do 
TE'fr itório n.0 s 1880 e l R8 1, de 29 e 30 de agosto 
de 1974, respectivamente: 

Rio di~ J aneiro, RJ, d e de 1977 

Pery Porto 
Ooorden~dor do PREME}N 

Paulo Fernando B·1tist~ Guura 
Secretário cr. Ecucliçâo e Cultura do Ttrritório 

J:i'ederal do Amapá 

A:m:1 Bernardes da Silveira Rocha 
Diretora do DEJ:i' 

Conselho de Educação 

Resolução n.O 09!77-CETA. 

O Conselho de Educação do Território 
d o Amapá, no us o das atribUições que lhe 
~onfer e 81 Lei Federal n.0 5692/ 71 e a 
D'elegação doe competência do ~are ce.r 
77J/73-C:PE e tendo em vist a o ParecH 
n.0 14/ 77-CETA 

RESOLVE: 

Art 1.0 - A!)rovtar o P1ano de Aplicação no 
valor d e Cr$ l.ooo .ooo,oo (hum milhão de cru~eiros) 
recurso;; do P r ograma Pohmazônica•, Convênio 
MEC/DEF, alocados no Projeto Operação E5roJa 
e destinados as meúas Reforma da .Escola d e 
1'.0 Grau Princesa Isabel e equipamento pa"ra o 
Inst il'utu de Etiucação do Amapá. · 

AI't. 2º - R evogam-se as dispc sições em con­
trário. 

Sala d e Reuniões do Conselho, em Macapá, 
02 de setembro de 1977. 

Latlfe Sa les 
Presiden t e em Exercício 

Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá 

Portaria n .0 03J77 

O P r eshiente da Jun~& Comerc.ial do 
Território Federal d') Amapá no u ;;o das 
atribuições que lhe -:ão conferidas pelo 
ítem XI do art. 8.0 do Re-gimento Inter­
no e, 

Considerando o~ termos da Portaria nº DNRC/ 
GOG/•n.0 1/ 74, de 12 fJe fev er'"' iro de 1974, Depar­
t amen to Nacional de R egist o do Comércio, refe­
rente à extensão da proteção do non~ e com ercial ; 

Consid~ran lo que, por deliberação do Egrégio 
Plentári0'1 em sessão realizada em lo3.1'0.77 e com 

Art. 2.0 
- Os pedidos de arquivam ento de 

certiàão em brtve r elatório para fins de E-xtemão 
da p 1 oteção do nome comerqia J. deverão se r ins­
truidos com os seguintes documentos: 

R) Busca prévia; 

b) Requerimento ao P r esidente da Ju•nta Cc-­
merci&l do Território Federr:: J do Am apá - JUCAP, 

' solicitando o a r quivamento dt:~s doc ume ntos a se­
guir, ecSp ecificando no corpo do .me~mo ser obj~ to 
do p edido «a extensão d a protfção do nome co­
m er cial no Território Federa l do Amapé >>, 

c ) Ficha d.e Cadastro Nacio nal em duas vies, 
d) Duas uias da certidão em b r eve rela t ório, 

passada pela junta Ca-mercial da sede da empresa 
constando t-speci'a lmf ntt>: 

1. O nome da empresa. númtro e dat&. d o ar ­
quivamento o u regist r o dos atos ccnstituth·os o u 
d ecla ração da ftrma i-ndivi dual , bem cc rr.o , o nú ­
mero e data do arqu ivamento dos documentos em 
que hou,rer alter Rção do nome, se for o caso. 

2. O número e data do último d ocumento ar-
quivado, registrado ou a n otad o. 

e) - Taxa de arquiva m ento, 

f) - Emolumentos de arquivamento. 

Art. 3.0 - Os pedidbs d e empresas que te­
nh.am filiais ou outros estabelecimentos do Tetri­
t ório Fede ral do Amapá. já devidamente r egistr!!­
d a n est a Junta Comercial, serão a atcmeticsmfnte 
indeferidos vi~tos já esta rem am paradas pelos be­
n e:fícios da citada Portaria . 

Art. 4.0 - A p•r esente Portaria entra;rá em 
vigcr na datl\ d 'e sua publicação, r evoge ndo-fe a s 
disposições em contrário, 

Macapá(AP), 13 de outubro d e 1977 

Abdallah Houat 
Presidente - JUCAP 

Pedestre: 

«Caminhe pela esquerda e viva mais» 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 



5a.-feira, 20 de out ubro de 1977 DIARIO OFICIAL 4a. pág. 

Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8a. Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Notifica-ção 

Pelo p resente Edital fica notifi<cado Eliano Dias 
Souza, atualmente em lugar incerto e r:~ ão sabido, 
r eclamant e nos autos do ,IProcesso nº 0694/77, em 
que Antônio dps Santos Rosa e Platon Engenharia 
e ComÉ'rcio Ltda, s.ão reclamedos, de que t em a 
p-agar na Sec retaria da JCJ-Macapá , no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas a quantia de <:: r $ 25,0.0 
(vinte e cinco crU1Ze1 ros), provendente de custas de 
ação, sob pena de e.x.ecução. 

Secretarie da JCJ-M.acapá, 18.10.77. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 

Estatuto da Associação de Pais ~ Mestres do 
Ginásio Feminino de Macapá 

(Continuação do númE>ro anterior) 

Art. l2 - Ao President e Compete: 

a) Presidir às reuniõe'S da Diretoria e fa ze r 
" .. ecutar suas d eterminações; 

b) Ov111vocar a Dir ~tJoria para r euniões o rdiná­
rias e as Assembléias Gerais; 

c) Apreientar , cada an o, à Asse mbl éia Geral o 
rela t ório dos trabalhos do ano social findo, e a 
re:;peotiva presta ção de comas. 

Art. 13 - Ao Vice-Presidente compete: 

a) Auxiliar o Presidente em todas as ativida-
des da APM; 

b) Substituí- lo em seu impedimento legal. 

Art. 14 - Ao Secretário Compete: 

a) Redigir e ler as atas das sessões realizadas; 

b) Fttzer con voQações para as se~sões; 

c) Executar ou fazer executar os trabalhos d!e 
secretaria qu e lhe forem confiados . 

Art. 15 - Ao Tesoureiro Compete: 

a) Organizar e dirigir a tesouraria; 

b) Efetuar pagamentos devid·amente autoriza­
dos pela Diretoria; 

c) Assinar cheques juntamente co m o Presi­
dent e; 

d ) Apresentar o balanço anu al , apreciado pelos 
dem ais membros da Diretoria. 

Art. 16 - Ao Assessor Geral Compete: 

a) Rep resentar oficialmente a Diretoria do Gi­
násio nos at os oficia i s da A..P.M. e t ransm'itir seu 
pe n samento quando for requericl'o; 

b) Exercer as atividades que lhes forem soli­
citadas pela Dire.tonia. 

Art.' 17 - A Dil'etoria reunir-se-á, o brigato­
riament e, uma vez por mês e e.xtraordinaniamente, 
semp re que con vocada pelo S'eu presidente . 

.--\.rt. 18 - As d ecisões da Diretor.ia serão sem­
pre tomadas p or maioria de votos, com a presença, 
no mí nimo, da m€tade de seus m embros. 

Capítulo IV 

Das Disposições G er&is: 

Art. 18: - Os c\sos omi.ssos neste Estatuto 
serão re solvidos mediante consultas a o Serviço de 
Institu i'ção do Educandátio. 

Art. 1·9: - A sede da Asso ciação de Pais e 
Mestres será o próprio recinto do Colégio em tela. 

Art. 20: - As reuniões realizadas mensalmente 
presididas pe lo Presidente exigem que sejam discu­
tidos prob lemas de relevância para a escola e vida 
formativa da família, e vida associativa através de 
Círculos de Estudo. 

A<I"t. 21: - Serão p«"epara®s pelo Presidente, 
com antecedência, os assuntos das Huniões. 

Art. 22: - A Associação de Pais e Mestres será 
autônoma fi-nan.ceiramente, mantendo- se com fun· 
dos pro venien.t'!s de diversas fontes. 

Art. 23: - Em hipótes~ de extinção da Asso­
ciação de Pais e 1\tlestr.es, o seu patrimônio per­
manecerá no estabe.Jecimento onde era sediada. 

Art. 24: - Da Fudação 

- Foi fundada a Ass ociação de Pais e Mest rf'S 
do Oln?sio Femenino de Macapá pela Direção do 
Estabelecimento em conjunto com o Cor.po Docen­
te do mesmo, por ordem da SEC, e oficializada 
pe~o Governador na época, General !v~ nhoé 
Gonçalves Martins. 

Da Di-retoria 

A Diretoria ficou assim constitu ída: 

Presidetn te: - Senhora Maria Ge~cina Mnn­
t eiro Cardoso (cas.) 

Profi.ssão: Pr0fessora da Escola Integrada 

Vice-PII'esidente: - Ma/ria de Naza ré Machado 
Gomes, viúva 

Profissão: Professora dto Ginásio Femipino 

Secretária: Maria Dulce Cast o de Morais, casada. 

Profissão: Secretá~'Ía do Ginásio Feminino de 
Ma c apá . 

Tesour.eiro: Raimundo Azevedo Costa, brasi­
leiro, casado, vereador, profes~or, funcion ário mu­
municipal , residente à Av. Mendonça Furtado, n. 0 

1238. bairro Central, C.I. n º 48.549-AP - CPF (MF) 
007964842- 87. 

Maria Gercina Monteiro Car doso 
Presidente da AP:vl 

Maria Dulce Castro de Mocais 
Secretária 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 

I Motorista: 
«Seja prudente e evite acidente» 
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